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RESERVA DE ESPAÇO PAR,{ MENSAGENS DE AVISO SOBRE
PESSOAS DESAPARECIDAS
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Autor: Deputado Paulo 
^raújo.

EM VEICUI,OS DE

Relator (a): Deputado t"l I íl " â--"ú^i,O

I - Relatório

Submete-se a csta Cornissão o Projeto de Lei n." 1015/2020, de autoda do Deputado Paulo
Amújo, que dispõe sobre a reserva de espaço para trensagens dc aviso sobre pessoas desapareciclas
cnr vcículos dc tr-ansportes coletivos intemrunicipais, bolelos de prestação de contas e avisos e

cobúnças de serviços de enrprcsas conccssionárias no Estado dc Mato Grosso.

A prcscntc irliciativa foi recebida e registrada pela Seüetaria de SeniÇos Legislativos no
dra 0911212020, sendo colocada em segunda pauta no dia 29/09/2021, tendo sou dcvido
cu[lp mento no dia 20/10/2021, quaodo, cntão, foi cncarninhada a csta Cornissio, tudo conÍbmc
as fls.02 a 10/ve1so.

Enrpós, os autos foram encaninhâdos à Comissão de Inf'laestrutura flrbana e Transpofte
que, pelo parecer encartado nos autos (fls. 05 a 10), opinou pcla aprovação da propositura, tendo
esta sido aprovada em 1.'votação pelo Plenhrio clesta Casa de Leis rc tlia22/0912021.

No â[rbito desta Comissão, não foram apresentadas emendâs e/ou substitutivos

Em sua j ustilicativa, o A.utor da proposição assim irÍônna:

"Á preseníe proposição lem como objelivo contribuir com a di,"ulgação tte

Íoíogrartds dê clidnças e adolescefites desaparecidas.

Á pessoa que desaparece é a yimeira vítima.

Mas essa tragédia tdnbéfi aÍetd muitds outr.ts vídas.

Av. André Anlônio Maggi, n."06, SetorA CPA CEP:78049r01 Cüiabá MT. (MAT)
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Os íaniliarcs de u ta pessoa desaparecida getdlmeníe não desc. sam até s(tber a
sorte e o paradeiro do seu enle querido se é que chegam a saber

O seu pesar pela perda e pela íalta de notícias é agrau)do por outras difrculdades,
como priraÇões econômicas e trámite: burocniticos. As íamílids das pessoa:
desdparecídds têm necersídodes específicãs, múlÍiplat e interconectados e,
enquanlo elas não sdo saíísÍeitas, as .famílías nuito difcil lekte conseguem
reconsltuir as suas |idds.

Com o desaparecimenío, a rida dos íamiliares lcd em suspefiso, enquafito eles
dedica seu Íempo, sua energia e seus recursos para buscar por seu ente querido,

Essa jornada coloca os Íanilidrcs en riiíuações de sco e esírcsse e traz
consequêncids gro\ies, com :eu ddoecinrcnio Ísíco e nental, alén de problemas

lnance iros, jutídicos e relacionados à cofiri.rê ciaíamiliar e comunilá/ia."

Ato contínuo, o projeto recebeu encamiúamento a esta Comissão de Constituição, Justiça
e Redação - CCJR para análise e emissão de parecer quanto ao aspecto constitucional, legal e

juddico, tendo apoÍtado na data no dia 21l10/2021.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constitrlição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aúigo 36 da
Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea "a", do Regimento lntemo
desta Casa de Leis, opinar quanto âo aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Casa.

Conforme mencionado o presente projeto de 1ei objetiva dispor sobre pessoas

desaparecidas ern veículos de hanspotes coletivos intemunicipais, boletos de prestação de contas e

avisos e cobranças de serviços de empresas concessionárias no Estado de Mato Grosso, nos
seguintes termos, abaixo destacâdos:

''Arl. l"Toma obrigt:tlótia a reservq de espaço, no interior dos wículos Íle
transportes coletiyos intermunicipais e nos boleíos e nos extrâíos das
concessioltátids, para a alixdção de cartazes e dí,,'ulgação de íolos e contutos
sohre avíso de pessoas desaparecidas.

Art.2" - O: cartazes serão afrxados t1o itíerior dos reículos de transporte:
colelí,ros intermunicipais e nas árcas de acesso ao público nas reparlições
adrninístrativas das empres(ts públifis e concessionáríds, e a divulgaÇão de íolos e

Jormas de contatos se daró por meio de imyessão efi bolelos, exlralos de co ías e
avisos enviados aos consumidores.

Av. A.dré A.lô.io Maggi, n."06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT.(MA1-)



EsraDo DE MATo GRosso

ASSEMBLETa LEGrsrarva Do EsraDo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da Mesa Diretora

Nri.lêô CCIR

Comissão de Constituição,.lustiça e Redação

I NccJR I

lo. zs I

l*,+l
At t. 3" E.nd Lei cntru cnt vigor na data r1e sua 1úhticação. "

A proposiçào na medida em quc visa instituir obrigação às crnprcsas em veiculos de
hansporles colctivos intermunicipais, boletos de prcstação de contas e avisos e cobranças de
serr"iços de empresas conccssionárias no Estado dc Mato Gl.osso, de clivulgar imagcÍrs de pessoas
dcsapar'ecidas, verifica-se a interlerência estatal indevida na livrc iniciativa e na livre concoüência,
previsto como princípio fundanrental na Constituição Federal, conforrnc dispôc o inciso IV do alt.
I"cnoa.170,caput,incisoIVcparágralbúüico.daConstituiçãodallepública,/rlerzSir':

"Átt. 1' A República Federatitq do Brasil,lornada pela uníão indissolúyel dos
Estados e Municípíos e do Distrito Federal, constituí-se em Estado Democrálico
de Direito e tem comoíundanentos:

tr - o" ,,t.*" *"i,i" a. oabalho e 4!L!j!r9;!L!9!g!!!!,

Arl. 170. A otdem econô ica, funddda na ldlorização do trabalho hün1ano e na
lí,rre inici.ttiya, tem por .fint assegurdr a íodos existência digna, conÍorme os
dííames da.iustiça socitll, obseflados os seguintes princípios:

IY - titc concorrôncit

Parágraío único. E assegurado a todos o livre exercício de qualquer aÍfiidade
econônicÍt, ifidepe defite le íe de autorização de órgãos públicos, sdlro tlos casos
pre,ristos em lei. "

O Princípio da Liwe Iniciativa é considerado como fundamento da ordem econômica e

atribui à iniciâtiva privada o papel primordial na produção ou circulação de bens ou ser.riços,
constituindo a base sobre a qual se constrói a ordem econômica, cabendo ao Estado apenas uma
função supletiva,

Além disso, o Suprcmo Tribunal Federal, já se manifestou pelâ inconstitucionalidade de
Lei Estadual que instituiu obrigação a estâbelecimentos privados, assentando justamcnte a violação
ao princípio constitucional da livre iniciativa.

Fis colacão de acórdãos ncssc scnti.lo:

''Segünílo dgrdt,o rcgiuletltãl na rec rso exlxtordiruirio. 2. Direila Consliluciandl.
3. l,ei 16.796/201E, dn E:!ãna tu SLta Pdulo. ADI Llitaíluul rat)aste cout d
.littulitlalt: da declurar u incon!tituciondlidúd( dd tturüu qLle o igd oti

c.)nerciantes a di/éreficku'e Lt cot do opo a set utilizado pdrú rcli igeruttet; co t
uçúcur zcro. Ação julgada i lpncedente p(lo 'ftibt lal de .ht.ttiÇd do |skklo dc
São P«ulo- 1- Cdirão entrc o Lliryito fii d rcüttl à .tuúde e .q pt incípl9 !LLI!4
iniciat o. Necessiddde de 4ue qs nedidas udotaclas nelo Esl!!49 §! !!r!l4r trp
ttn,úw ,lt uh'pt.i trtiJúJ" ,- r,tz,t,L'tiJ rt. l't;,1'tt',. 5. No c rn, n

li titttii ti lirtc ittiL-i ti'o t no\ttu tl"\t'Í,t','rci,'t|tl à lithtlhl tu prt't. liln,

Av. 
^ndÍé ^ntônio 

Mâggi, n.'06. SetorA CP^ CEI'|780,19 901 Cuiabá Ml.(MAT)
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1", 44 I

h-+l
tisío nre o obietivo podc sct alca cido not hrir, de nedifu$ ne os rcstÍititas-
Rec tsa cxlrdotdincirio proticb paru dcclarur a hcanstitucionaIicladc ld noh]lit
6. .1Lrséncia de argu»rnros cttpazet de infrhltct a detitiio d:5ruyado. 7. Agt.u|o
regintntal a que rc ncgrl pra|i t?i1k)
(RE 1219715 Agll, Rclato(Lt). (ill,MlR MENDES, Segundu Turntu, julgado ent

2()/1 0/2A20. PROCES!;O ELETRONI(:O D.Jc-263 DIy(il.(; 0J- I 1 -2020 PUBL|C
01- t I 2024 )

l,- ^tl.t RtLLÂ\o L^lk{úRDlNARlt, L't.,U RL?ER( LJS],,,lO t,LML
Rt:LONHE(IDA. DIREITOS DO CO|\"SUMIDOR DO TMBALIIO L
luPRF.ç/1Rltt Rf(tR\(, /vzÂl(,)lt f.\t f \'l tjF t(rtRD (t nT
TRLBUNAL DE.tLtsrt|:Á No ExER(Ícn DE :)NTROLE ABSTRÁTO DE
rl)\.\//fa(/(,\ tl-lntDf lF ,llt\ltl' lnl RF(tR\ tl tu)f\lftLBl lttl
DESNE(:8,\SLDAD[' DIt ASSINAIU|U DO CHI:I.L DO EXLCLiIIVO 

^Ul17(Àt,. t\stRt 
^ 

.t\tA DADt t'Rut L.\\t AL uLRlttt. lLt vt.\lt'lt tl
OBR]GÁTORIEDIIDE DE SERTIÇO DE EMPACOTÁMENTO LM
S UP E RMERC Á DOS, I AIC ONSTITUC IO NÁL]DÁ D E FO R-\,Í+L, D IRDITO DO
llUDALllo L DtREltt) tultLRttAL llAlLIUAS LL LüMl l:lL.ittA
rRltntI I't I\tÀo.tRr '), I nt tRt B/ t\ttrv?L11\t l) Dtl
ML]NIL:JPIO PÁRÁ LDG\SLAR,\OBRE O TEMI, I|NDII QUE /1 PRETEXTO DE
I,ERS/IR SOBRE l.\ila,',Vr(, DL lNl'lrRtrSSL LOCAL
INCONSTITUCIONÁLIDADE MATERIAL. LIVRE INICTATIVA (AR1" 1', IY,
E l-0 DA CR.B). l.lnt Rl't1t Dr t tt\rk;t ,"a\.i,t DtI
I'MPREENDIMENTO. YEDÁÇÃO À O]}IIIGÁ1O}UEDÁDE DE ARTIFICIIL
MANIJTEN"(:iO DE POSTOS DE TMBÁLIIO OI"IJNSA ÁOS IN'I'ERES,IES T)OS
CONSUMIDORE,I (,1RT. 5", xxxll, Di (:RFD). VENDA (:Á\ADA (Á1t1. 39, I,
DO CODIGO DL DLI,'LSA DO CONSUII]DON. PRECEDENTES. RECt]K\O
l.XTR,I|)RDt\tRlt, tttilltt lDt) | f,ntt lL)t) t't).r'\.itt DI lE\r t.\l
tlltPLRL'USSÃO GL\L4L l. ]'rcli tinut: L) Mullic,ia ortcntd legitit idddc pLia
itúeryot Recw\o Exnú»'dinátio en.fiw de dcci!ão ploleridd no proccsso de

!scolizuÇão ahrt]atd d? con:titucio .lidode perdnk o niL)utal de Justiçu.
bast«ndo que d t)(Çd est4d suhsoita par lr.oLurador Gerul do Mtlnici)io, ttao
sendo necessáriã t dposiÇão da dssitknu|a do Ír'(fuito lVLnicipal. (Prccedente: RE
570392, Relatar(a). MDL CARiUÍEN LUCIA Ttibüttutl Pletlo, j gaí1o e t
ll/12/2011) 2. O no\n Código de Processo L:ivil, intpirudo peb pdrudigntd da
ittsh.,o]tcütdlidode pncctisuul, exotta Lts partes c a E\tddo-jltiz à ohserú ci dos
pt'ct:cib' de coopctLtçiio c boa-fé (dttigos 5'' e 6"), í lpoitdo u eli litiaÇão de

íuuúlidddes estétcis putít ptitilcgirlr a lahtÇão irúegrul do útito itt1. 1") c tl
foÍeÇão dds pd d cuittu sLtrpesd! pt'occ.\sLtdirl (aú. l0), pot i\\o qrc a tigo
932, p«tásraío únie, Jo psnto diplo»o con<:ede prun do rccorre tc poftt quc

scja xotutlo úcio tn contpleltentadu « dotu»t(DaÇãa ?xigívtl. 3. LÍétito: AíetiÇãa
dd Canstihtcio alidadc de leis que ohrigalt supcrmr<ttkt, e congônetes à
presíolãL) dc sct|iço le dnp.tcotonc\to do.\ itcns cotlryrudoti. 1. /1 lei n olicú)dl
que eriga u c.tnlrtllaÇãa tle funcionth'kt pctd cuutPt'i dclar tillddd Ío'e/à e 1

estob(leci totto etryt'e.vu'tal usut-pd a cnntPetô cn! prdati\\t dd (ntião Puro
lagislur nbre Direito Lh Trab«lho e aor,ctciúl k"t. 22, Í, da CRFB). 5 A
coutpdiücid tlní entes tunicipuis Nrd zclar pctu í:uutdd das lcis k . 23, I, tla

4

Av. André Anrônio Masgi, ü.'06, SetorA CPA CEP:780,19 901 Cuiabá MT (MAl)
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CRFry, írdkÍ da úlitiurttos de intercssc ktcul fto1. 30, I, lu (:RFB) ou.\lqlu cntLn.
a legitilLtÇão ftdercl k"t 30, ll, ld CRFB) nãt) atnoiza a uli\'ão de leí q e regülc,
aindd quc pdrcial l(nt?, ttlttiri( Llc cot]lpetêücia ptirotird da U]1ialo. Prccadcntcs:
lDI 3102, Relatar(d): Min. DLÁS TOFFOL|. Ttibündt I'tetn, i tgtlla ün
A7/10/2015; ,,1D. 2615, Relok».(a): Mn| EROS GMLi, Relatotkt) p/ Acórttttu:
Mín. GILMÁR MENDE,\. li,ibünul Pla»o, jlgado uil ll/t)J/2015: ADt 3813.
Rclakr'la). iríi . DIAS 7Ol,l;OLl. Trihutwl Plüo, itlgado ct)l l2/02/)015,- 1DI
1701, Reldtarlo.): Mnt. RODERTO BIIRROS0 Trib rul I'l(ttu. julgddo e j
l3/0t/2011. 6. O pti Lbio tu liwe i,ticiiíiw, hshtutlo o ttt. l'. IÍ/, ttu
Co slíluic.io co n funíhfiehk, li Repúhliú e Íeiterulo no ifi, 170 lo teÍto
consíiluciottul. reth o «lociio le nedifuts 1rc. lilctu o itlircknrc te. leÍi em-
v à m( utencão afiiÍicíttl le postos le trub lho. en lcttit cnto fus
reí:onfip rtcões lc ur«klo ne@ssiri1,§ à i,tor«cão e fio lesenrolrihtfiÍo,
tothrcfitc tro,ouc es$ proyilêtlcit nio é copoz de,ltrur rintkzn t'n,n

lrahdhodores o cofisuhti.loras. 7. A obri*!ç.io dc lintecer .\ert,íÇa ir
ckll)acataurcnlo e i cotiunb cot,t d úefie ne hent de \arclo ftprusaita tioloçào ti
gaftoltkt cutstihkíonúl dLt prcteção do, interc\.\c\ ílo, consuni(lare\ k!t-t. 5",
»ixll), urcrLô de canstitui tcrdddeirLl wnda c($ada, ptuitica wdada pda art. 39,
I, do (:ódigo cle Dclet;u do Consuni&»., sendo ceto que d rcdidd ocasionLt
du le b de preços patu o taklidudc dos cansun lücs, aitltld qrc nào neccssite l
da sen,iÇo ou nrio pa.\luoti reca sa.t ldt'a custeá lo. Doutt ina. BODARI, Llnrto.
üna 1nális? Lconüica do Dircita do (:otlsüttidor. Lh to Leis (:ottslltet istu\
Prcj dico|, o, Mdi:i l'obrcs Scnt lteneficrur (itnsunti&» cs. ht. Econo tic Án.tb'.\i\
ol Luu Re,riew, t,.8, . I, jan.-juü 2017.6 O Plentiúa íla,\rpra to ltibunlll
];ederul, «o iülgar kdkh cuutelut (nt cuso unálogo, tepubu ifico stitu.iotul
norrú lc*ll que obriga»a super»rcrcados d ttlnter Ju cton,it,.\ f,út'a r
aí\rtlick»aurcnta de co»t1»'a:: ÁDl 669 MC, Reldtor(a). Min. OCT/|4O
GÁLLOI1'1, TtihLrkrl rlena, julgaLlo e 20/03/1992. ltsi t tãuthé"1. ,,1DI 907.

Rcldtor(o). Min. ILEX4NDRE DE MORIES, RelLltorl4 / Ácórdão. MiD.
ITOBERTO B,1RROSO. Ttihulal Pleno julgítdo eu1 01/'0E/2017. 9. Recutso
Extrcoftlitkit io iulg«la inprccedenta paru a fixução d,t r;uutr. r..', ,ut
Repercussiio Gerul (ut t. I 038, § 1", da CÍ'L:/2015). "Siio inconsÍiÍuLiontis a:i lei!í
oue ob t!(n supenrrcr«ulo!í ou sit tihtÍÍ,s ti pkshtcio le setücos le
konlicíontrnenfu ou cr b ktílcri alas conürr6. por üolacaio ato Dri chrio d( lirre
!!ig!t!!t!! 1,,t. t'. Ir,( 170 da Luititihtit:ão) .

(Rli 839950, Relabt(.t). LLIIZ FUX, Ttib nol Pleno. julgollo e t 2110/2018
IRO( El\(./ Lt L7 Rt)\]t (-/ ÂffER( LJ55iü úf RÁI - \tENfu DJ.-ttEl
Dll/L)LG 0l-01-2020 PUBLIC A2-01-2020)"

Logo, conclui-sc que a proposiÇão padccc dc vicio dc inconstitucionaliciade naterial, ulna
vez que viola o Principio c1a Livre lniciativa, previsto na Constituição Fcdcral corno prilcipio
fuodarncntal c fundamcnto da Rcpública Fcdcrativâ do Brasil, l1os tennos do aúigo ]", inciso lV,
bem como lundamento da ordem econômicÂ, confonnc dispõe seu aftigo 170.

^v. ^rxlré 
Antônio NÍaggi, n."06, Seror A CPA C[P:78049-901 Cuiabá M'Í. (MAT)
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De mais a mais, o Projeto ainda incorre em vicio de inco stitucionalida.le formal, por
vício de inicialira, em decorrência do descumprimento do princípio da simetria - art. 61, §1., II,
alínea "e" da CRFB/88 e art. 39, inciso II, alínea "d", da Constituição Estadual, sendo de iniciativa
privativa do chefe do podü executivo às leis de "criaçdo, estruturação e atribuiÇões tlas
Secretatios de Estado e óryãos da Administruçdo Pública. ". yejaÍnos:

Cohstituiçõo Federal

Att, 61. A iniciaíiya das leís complefientares e ordinárias cabe a qualquet enbro
ou Co lissão da Cá,naru dos Deputados, do Serudo Federal ou do Congrcsso
Nacional, ao Presidente da República, ao Suprenro Tribunal Ferleral, aos
flibunais Superiores, do Procurador-Geral da República e aos cidadiíos, naÍomla
e nos casos preyistori nesta Cofistituiçi;o.

§ I ' - São de in icidti,ra pri.rat i,ra do Presidente da Repúblicct as le is que:
(...)
Il - dttponhon sobre.
(...)

e) cúaçAo e extinçào de Mi istétios e óryõos da adminisíruÇão públict,
observado o disposto no a . 84, VI; (GríJanos)

CoftstituiÇõo Estadui|

Átí. 39 Á inicíaliw das leis cot plenefilarês e ordinárías cabe a qualquer menbro
ou Comissão da Assenbleia Legisldti,',a, ao Gowrnador do Estado, ao Tribunal de
Justiça, à Procuradoría Gerctl de JastiÇa e aos cidadãos, na.íorna e fios casos
pr e\) is tos ne s ía C ons I i í u i9 ão.

Parágdío único. São de iniciati,a ,rriyati,ra do Goyernador do Esíado as leis que:
(...)
II - disponhdn sobre:
d) criaciio. esttututiclío e itriúuicões das Secrelafias de Eslado e óreãos da
Ádminislrucão Público. (GtiÍa os)

Logo, apesar da matéria tratar de questão de relevante interesse público, esta interfere
diretamente em conhatos celebrados pelo Poder Executivo, especiÍicadâmente nos contratos de
concessão de serviço público, caracterizando, tambán aftonta ao pdncípio constitucional da reseÍva
de administração, p ncípio esse que restringe â atuação Iegislâtiva em matérias sujeitas à

competência administrativa do Poder Executivo, o qual impede a ingerência nomativa do Poder
Legislativo em matérias de competência execuÍiva. pnvilegiando, assim. o princípio da sepamção
dos poderes, corolário do Estado Federativo, previstoi nos artigos 2" da CF/881 e 9" da CE/MT2.

I An. 2' São Podcres da União, independenres e hannônicos entre si, o Legislalivo, o Executivo e o Judiciário-

' ert. g' sao Poderes do Esrado, independentes, democráticos, harmônicos enlre si e úei1os aos principios
estâbelecidos nesta Constituição e nê Conslituição Federal, o Les;slativo, o Execulivo e o Judiciario.

Av. AndÍé Antônio Mâggi, n.'06, Selor A CPA CEP:78049-901 Cuiabá M]. (MÀT)
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O Supremo 'l'ribunal lrcderal firmou oÍiontação no setltido de que compctc ao Chel'e do
Executivo a iriciativa de Lcis que venharn a intcrfcdr cm contr.atos de conccssão de serviÇos
p,rhli. o. F rs o teor d.r. julgrdo. que rb.rrr, ' trJr,§( r'c\ o'

''EMI:NTÁ. I)IREITO aONSlII LiCI()N.lL. AGklVO INIEllNO EM RECUP"'O
p1'7p 1, t111t1.t i1116 , nV .tútL4vt ). /?ÉpRÃ)/ \LÍ( in u.
/\'r /,\\///'/ t-tt)\tttDtDr lLt \ ) t)-:t,ti w \h tLt ltl tollA
RLL)t,-\DI ttBRlúÁtutül.DADt DF ti.\Itl.t\it) l,F /1ttt t)\Dh tt)\ÀDtt
No,\ LErc t!4)t DE I&!N§! r/O MLNIe !!/1!. rRo.?sso
LLGISLÁTII/O |NICTA|IYÁ I'IUYÁTII'Á, PODER EXECT]TII/O. SLIIII('O,I
PÚBLI«)S t.OSuprcnúT bu,ut Fele tt lirnou oÍientrcíio no seníiú) Íle ou(
compele ao Cheí'e lo PoÍler Execulito .t inicitttitv íle lcis lke i terlirun a
pestão de contítíos lc coficct!,io de setüeos ptihlius 2 itdplicL^:el o Lttl. 85, §
11, do CPC/2015. tnnt t)e. qu( não e cuhiyel. nd hiriÍcle, (otldet.qãa a )

horutrthios advoctrtícioí. 3. lpd\D iütefllo d Llue se ncga ptotit cnb, caul
plicuçtia da n tu prt\,istd odrt. l.02I,lr1'.doL:PC/20I5.

(,4RL 1075713 AgR Relãtotkl. ROBERTO BIRROSO, Itt irrcit( Ii.o ttio, jtls«dL)
et] 29/06/2018. PRO('ESSO ELETRONICO D.lc 157 DIVULG ü A82018
I'L)BLIC 06-0il-24l8)

" EMENT,'1 /1gtuw legirrcnk tn raür'so !titfttonlinúrio con agratn Áção Dit ct.t
rte hcatlstitlt(:irrtulitl«lc Lci n" l.l66/05 do Mtmicípio dc Cdsc.twliPk L.!L!k
üticiúito traú ncllo aue.o Lele trtíui&tlÍ, ,to írunlpoúe Lolelha, uthtno tis
pessoas n«iorcs le 60 íno!. Eauilíhrio eonôniLo-finuceiro .los conlrdo\
llese'.r,« d( Att tini\1ft\Ção. Sel)atdÇio dc Poderct VíaloÇão. Ptecedcntcs. Rccufta
e\taotditlaltio parciol tente p'or,kla. 1. O Supre,rn Tribunal I'elcral tehl
leclanulo a intonstituciuttlil de .le leis de i itidit\t .lo po.leÍ lesi\latiw aue
Drcr@n Ílelermintuto henefício lutifiirio ,to rcesso ( §etvico público conceliit,,
lerulo en rislo a inletfeftúdo ihdeúút t ttlsÍiío do co|ít«lo aíl rikisltilivo dÍ,
co cessiio, tltilérfu rescrt\tio ao Polar EiecuÍit'o, cslutio et'ilefici«íh a oÍ?tlsl
ao prificílrh, da leDaracíio .los poílercs 2 Não obsk tlc o nohra escopo dt
rtferntu nonn de e:ret\lü dos iLlosas e tt e 60 (s'rJse kU e 65 lsdseúd e ci co)
a os, ütLlepndentencnÍc do harútia. d gtatuiddde lbs ltLtnslx»tes coletíras
uthaüos estejo pterista no dt1. 2JA, § 2", da Can$ihtiÇãa Federdl odtdotrtuenl
t(Juôncid, origitutdo de t)]ojeb dc iníciatit'ã do po(1er legisloti|o, ocaha por
i.í1o'? 1 nntérid lltj?itt à resüw de od»tiltisttdção. por ser dtine /a tos
.oülr{ttos dd tilisttativos celebrados cotl t1\ cotlcetsiotlários Llc r.r,"iça Llc

h«lst:)otte (:Ílati:n urhuno mt ic4tl nú. 30. incko Y, da CotlstituiÇãa Federul./.
3. Agt d:,o regnnenrul niio provdo.

lAllE 929591 ÁgR, R(lotot(u). 1)1/15 IOFFOLI, SegLndu Tur kt, jul{(do ent

Aó/ 1 A/2 0 1 7 ? ROa; I:SSO E LET RO NICO D, tt - 2 1 7 Dl l/ LJLG 2 6- 1 0-) A l 7 P UD LIC
27 l0 2017)"

A!. André ADtônio Massi, n.' 06. Sctor 
^ 
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Convóm dcstacar que as conccssionárias dc scrviços públicos estaduais, quc administl-alr
esses scrviços, passam por urn proccdirl'lcnto licjtató o, que é folmalizado por contr-ato, obedeceido
os tenüos da Lci n'8.987/95, bem corno as nonnas peninentes e a do cdital. Vcjamosl

Lei n'8.987/95

ArL 4" A co cessào de serviço púhlico, precedida ou não da execução de obrd
priblica, será-formalinda,netlianle contraío, que deyerá obsendr os tennos deskt
Leí, das nornas pertinentel e do edítalde lícitaÇão.

Assim, modificar as condições previàneÍte estabelecimentos nos instrumentos contratuais
de concessão, interfere no equilíbrio econômico-financeiro dos contratos administÍativos, violardo
o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição FedeÉl:

XYI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, scrviços,
compras e aliendções serõo contratados mediante processo de licitação públíca
que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, con cláusula: que

estabeleçan obfigações de poganenío, fiantidas as condições eíetivas da
proposla, fios ter,noi dd lei, o qual sofienle pemlííitó ds exigências de
qualificação técnic!1 e econômica indispenstheis à garantia do cu primenío das
obrigações.

Sobre o tema â professora Maria Sylvia Zanella di Pietro assim nos ensina:

"Ao poder de olterução unilateral, coníerido à AdministraÇão, corresponde o
direíto do contralado, de wr ndntido o equilíbrio econôinico-rtnonceirc do
contrato, assín considerada a reloção que se eslabelece, no mo knlo da
celebração do ajusíe, eníre o encargo asswnído pelo conlratado e a praslação
pecuníáría assegurada pela Ad iniitração".

Deste modo, somente o podeÍ concedentc poderá propor alteraçôes no contrato e desde que
mântenha o equilíbrio econômico finaÍceiro do contrato, nâo cabendo, portanto, no presente câso
a possibilidade de iniciativa pârlamentar.

Podanto, em que pese à relevância da matéria, a mesma fere nomas constitucionais,
encontrando óbice à sua aprovação.

E o parecer.

Av. AndÍé Antônio Maggi, n.' 06, Selor A CPA - CEP: 78049 901 Cuiâbá - MT. (MAT)
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ESTADo DE Maro GRosso
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Con is(áo de Con\l'lur!;o. Ju5tiçd e Redà\ào

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelas razôes expostas, em face de inconstitucionalidade, voto contrário à aprovação do
Projeto de Lei n.' 1015/2020, de autoria do Deputado Paulo Araujo.

Sala das Comissôes. e m !t ae OÓ a, zOzl.

l\'- F icha de Yotaçio

Proielo de Lei n." l0l5/2020 Parcccr n." 20612í)22

Rcrnlião da Conissão en1 ,,1 toâ /!.ô!/L
Presidente: Deputado /-()-<9t^ An t Oa-! h$A)
Relator (a): DepLLtado (a) .i I ) n C., ,a ^i,3
Voio Ilelator (a)

Pelâs râzôes expostas, em Íàce de inconstitrrcionalidade, voto contÍário à aprovação do Ploicto
de Lei n.' l0l5/2020, de autoria do Deputado Paulo Araújo.

Po.içáo Id Cnrni<siô ldd illLJça,, (lL, (J) Depr,lr.lu (d)

Relator (a)

v e\nbrrlÀ(a) n

\ \\\t \n )R\ ^\v/r- \ ÍNf§r 5i 1
tÜrSY

^v. ^ndré ^rlônio 
Magsi, n."06, Sctor^ CPA CEP:78049901 Cuiabá Ml.(M^T)
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ALMT
Assembleia legislativa

FoLHA DE vorAçÃo - stsrEMA DE DELTBERAçÂo REMora

vorAçÃo

AssEMgLEta IEGtsLATtva Do EsraDo DE Maro GRosso

Secretaria Parlamentar da Mesa Diretord

Núcleo CCIR

Com'\5ao de Conrtiluiçâo, lus li! a e Reddçào

12c Reunião Ordinária Híbrida

Projeto de Lei ne 1015/2020
Autor (â) Deputado Paulo Aráujo

Membros Íitulares Ausente Slm Não Abstênção

Deputado Dilmar Dal Bosco

Presidente
tr tr tr x ! !

Deputâdo Sebâstião Rezendê
Vice-Presidênte

tr tr tr tr ! tr
Deputâdo Dr. Eugênio tr x ! a tr !
Deputado Delegado Claudinei a tr ! x tr u
Deputado Max Russi a tr tr x tr n

Membros suplentes

Dêputôdo Cârlos avallonê tr tr tr tr tr !
Deputâdo Xuxu Dal Molin tr x ! x tr tr
Deputado Faissal tr tr tr tr tr !
Deputada Jânainâ Rivâ tr tr tr tr tr !
Deputado Dr. Gimenez tr tr ! tr ! tr

SOMA TOÍAL 5 0 0

CERTIFICO: Matéria relatada pelo Deputado Dr. Eugênio, sêndo aprovada pela maioria dos membros
com parêcêr ContráÍio.

toúslêi à r
Waleska Cardos/

ConsulroÍâ Legislâúva - Nuckp CCJR

o\ç:a.
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